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PROCESSO Nº: 127/65 

INTERESSADO: ANTÔNIO BUSCHINELLI 

ASSUNTO    : S/contrato do interessado como Regente da Cadeira de  

Biologia Geral do Deptº de História Natural, da FFCL de 

Rio Claro.  

Parecer    : Favorável em termos. 

 

 

P A R E C E R   Nº 188/65 

 

 

Em documento de fls. 2, do presente processo, propõe o Diretor 

da FFCL de Rio Claro, a contratação do Sr. Antônio Buschinelli como 

Regente da Cadeira de Biologia Geral do Deptº de História Natural, em 

R.D.I.D.P. 

O referido Professor vem exercendo o cargo de Professor 

Associado da mesma Cadeira, em regime de tempo integral, contrato este 

que findou-se a 9 de abril próximo passado, estando o referido Professor  

já na regência da Cadeira, dado a revisão do contrato do Prof. Warwick 

Kerr, ora exercendo as funções de Professor na F.M. de Ribeirão Preto. 

O R.T.I. foi regularmente aplicado às funções docentes, então exercidas 

pelo Prof. Antônio Buschinelli pelo Decreto n. 43.789, de 14/9/1964, 

publicado em 15/9/1964. 

O Professor Antonio Buschinelli, doutor em Ciências, conforme 

tese aprovada com distinção, credencia-se para a regência da cátedra 

pelo currículo de fls. 16 a 26, no qual significa uma intensa atividade 

científica conjugada com atividade didática inclusive na formação de 

estagiários e bolsistas, portanto, do ponto de vista das atividades 

e da capacidade, nada temos a opor quanto à contratação como Professor 

Regente devendo entretanto em face da legislação vigente, o processo 

ser previamente enviado a C.P.R.T.I. para novo pronunciamento tendo 

em vista a mudança de função do interessado, que da função de Professor 

Associado passa para a de Professor Regente, e se para a primeira função 

estava devidamente aplicado o tempo integral, conforme Decreto n. 

43.789, para a segunda função, isto e, de Professor Regente não existe 

extensão do tempo integral pois que a Cadeira está em tempo parcial 

quando ocupada pelo seu último regente. 

Assim, pois, o Contrato deverá ser precedido de prévio 

pronunciamento da CPRTI para esta função de Regente e de Decreto 

consequente devendo o número do mesmo e a data de sua publicação constar 

no preâmbulo do Contrato, conforme decisão do Egrégio Tribunal de 

Contas, no processo T.C. n. 12.172/59, publicado no Diário Oficial de 

13/4/65, pg. 28. 

É o nosso parecer, s.m.j. 

 

São Paulo, 22 de abril de 1965 

 

a) PAULO GOMES ROMEO 
Relator 


